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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

EDITAL

Pregão E le trôn ico  N° 002/2024 

PROCESSO ADM. N2: 04/2024

TIPO: Menor Preço = =  = =  “ = "  MODO DE DISPUTA: Aberto

Sistema Eletrônico Utilizado: BANCO NACIONAL DE COMPRAS 
Endereço Eletrônico: https://bnccompras.com
Endereço Eletrônico para retirada do Edital: https://bnccompras.com, http://www.camaraimperatriz.ma.qov.br/ e 
Portal Nacional de Compras Publicas - PNCP

PREFERÊNCIA: LICITAÇÃO AMPLA PARTICIPAÇÃO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO - Intervalo de R$ 0,01

OBJETO: Contratação de empresa especializada para publicação da obra O Poder Legislativo Memórias do 
Parlamento Imperatrizense, de interesse da Câmara Municipal de Imperatriz — MA.

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ/MA

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 147.500,00 (cento e quarenta e sete mil e quinhentos reais)

l RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 18:00 horas do 05/07/2024.

I RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNACÀO ATÉ: 18:00 horas do 05/07/2024.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08:00 horas do dia 10/07/2024. 

a BERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 horas do dia 10/07/2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PRECOS: às 09:30 horas do dia 10/07/2024.

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO: WILSON LUIZ PEREIRA

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília -  DF. _________
ENDEREÇO: Ãs propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico nõ endereço.
https://bnccompras.com ______________ ____________________

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone:(99) 3524-3359
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Pregão Eletrônico N° 002/2024 
PROCESSO ADM. N2: 04/2024

1. PREÂMBULO:

1.1. Torna-se público que a Câmara Municipal de Imperatriz -  MA, localizada Rua Simplício 
Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA, através do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, 
instituída pela portaria n° 30/2024, realizara licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021, do Decreto n° 11.462, de_31 
de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital.

2. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

2.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada para publicação da 
obra O Poder Legislativo Memórias do Parlamento Imperatrizense, de interesse da Câmara 
Municipal de Imperatriz -  MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos.
2 2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

3 1 Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF e no Bolsa Nacional de Compras 
https://bnccomDras.com.
3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
3 3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3 4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou a alteraçao dos registros tao 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.
3 6 Em virtude do caráter indivisível do objeto deste presente pregão, não será aplicada a 
reserva de cota de 25% para as empresas preferenciais, prevista no art. 48, III,
Complementar n° 123/2006.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA 
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3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3 .7 .2 .autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3 .7 .3 . empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;
3 .7 .4 . pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3 .7 .5 .aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante^ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
3 .7 .6 .empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3 .7 .7 . pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataçao de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista,

3 .7 .8 .agente público do órgão ou entidade licitante;

3 .7 .9 . pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021.
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, que:
4 .2 .1.está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;
4 .2 .2 . não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII. da Constituição;
4 .2 .3 .não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
4 .2 .4 . cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4 .3 . O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3° da Lei Complementar n° 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.°
14.133. de 2021.
4 .3 .1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4 .3 .2 .nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte.
4.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.22 ou 4.33 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133. de 2021, e neste Edital.
4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública.
4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
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perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.
4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4.10. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.10.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 
corrente nacional;
4.10.2. Marca, modelo e fabricante de cada item ofertado;
4.10.3. Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 
for o caso;
4.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo 
divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, 
prevalecerão as últimas.
4.12. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens.
4.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.
4.14. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão 
ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos 
de habilitação.

5. DA A B E R T U R A  DA S E S S Ã O  P Ú B LIC A  E DA FO R M U LA Ç Ã O  DE LA N C E S :

5.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Agente de Contratação, por 
meio do sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
5.3. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.
5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.5. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser 
levada a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido neste edital.
5 .6 . O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.
5.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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5.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente ao provedor do sistema eletrônico (Bolsa Nacional de Compras).
5.11. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
5 .12. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15. Se o Agente de Contratação entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou 
verificar que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a 
competitividade.
5.16. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance 
ofertado em mais de 85%.
5.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.18. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 
terá reinicio somente após comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes do 
certame, publicada no Bolsa Nacional de Compras http://https://bnc. org.br/, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura.
5.19. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Agente de Contratação. 
O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá período de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para 
efeito de ordenação das propostas.

6.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, situação em que, como critério de desempate, sera 
assegurado o direito de preferência de que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n
123/2006 , mediante a adoção dos seguintes procedimentos:
6 .1.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver 
no intervalo estabelecido no item 6.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta 
de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos aoós o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

El ■

e seguintes;
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6 .1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas 
ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito;
6 .1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em 
situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6 .1.5.A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 
123/2006’.
6 .1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame seguindo o lance da licitante 
que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.
6 .1.7.0  disposto nos subitens 6.1.1 a 6.1.5, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
6 .1.8 .A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado pela 
licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.
6.2. Se o Agente de Contratação observar que há licitantes em situação de empate que 
enviaram seus lances em horários exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, 
adotará os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
6 .2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;
6.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
6.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento tecnológico no País;
6.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;
6.2.5.Sorteio.
6.3. Caso não exista proposta apresentada para os itens reservados para participação exclusiva 
de microempresas ou empresas de pequeno porte, ao licitante classificado em primeiro lugar para 
o item de mesmo objeto será dada a oportunidade de, querendo, ampliar a sua cotação para 
atender a totalidade da demanda, mantendo o último lance ofertado.
6.4. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo "Valor 
Negociado", com a devida justificativa.

7. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA:

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Agente de 
Contratação encaminhará contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, para que 
seja obtida melhor proposta.
7.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
7.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes.

'tomuMLrt*

ESTADO DO MARANHÃO Fis — 5 -0 -----
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Rua Simplício Moreira, n° 1185, Centro, Imperatriz -  MA
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone:(99) 3524-3359

Páaina 7 de 15



/ c i
P°OER LEGISLM'̂ iClp,

\ Fis n ò  'ESTADO DO MARANHAO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

BM 3«CEITflB tM DADEfDA PROPOSTA VENCEDORA:

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto.
8.2. O Agente de Contratação convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta 
atualizada em conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 2 horas, por meio 
de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação.
8.3. A proposta deve conter:
a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de 
correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver);
b) O preço unitário e total para cada item (ou lote) ofertado (conforme especificados no Termo de 
Referência, bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e 
inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;
c) A descrição mínima do objeto de forma a demonstrar que o produto atenda as especificações e 
exigências contidas no Termo de Referência;
d) Marca, modelo, tipo, fabricante e procedência;
e) O prazo de garantia do bem, contados do recebimento definitivo do objeto;
f) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias corridos, contados da data prevista para 
abertura da licitação;
g) Prazo de entrega não superior a 07 (sete) dias uteis, contados da assinatura do contrato ou 
documento equivalente;
h) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento.
8.4. O Agente de Contratação, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos 
ou outra forma de comprovação de que os produtos ofertados atendem a especificação, que 
deverão ser encaminhados na forma e prazo definidos no item 8 .2 .
8 .4.1.A arrematante deverá, quando solicitado pelo Agente de Contratação, indicar o site do 
fabricante para que sejam comprovadas as características do objeto ofertado;
8 .5 . O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os requisitos 
elencados no Termo de Referência, ou o descumprimento das diligências determinadas pelo 
Agente de Contratação acarretará a desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de 
processo sancionatório contra o licitante.
8 .6 . Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe 
modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar 
evidentes erros formais ou quando a alteração representar condições iguais ou superiores às 
originalmente propostas.
8.7. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos 
quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto 
no Termo de Referência.
8 .7.1.A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Agente de Contratação, após a 
negociação direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado.
8.7.2.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da 
exequibilidade.
8.7.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.
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8.7.4.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente de Contratação, que comprove:

8 .7 .4 .1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8 .7 .4 .2 . inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8 .8 . Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e 
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei
8.9. O Agente de Contratação em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer 
diligências necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações 
mínimas previstas no Termo de Referência, Anexo ao Edital, salvo a juntada de documentos, para 
atender a exigência deste edital, findo o prazo estabelecido no item 8.2.
8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10.1. Nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, serão observados os procedimentos previstos nos itens 7 e 8.
8.11. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a continuidade dela.
8.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar a 
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC n° 123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 6 deste edital, se for o
caso. .
8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçao da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação;
8 13.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.
8 14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da area
especializada no objeto.
8 15 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referencia, sob pena de
não aceitação da proposta. , . , .. .
8 16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçao do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença sera facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes.
8.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8 18 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das espec.ficaçoes
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. _ , , N ■+ / \ «non(a
8 19 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nao for(em) aceita(s), o Agente 
de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
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classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.
9 .1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.
9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto n° 8.660. de 29 de ianeiro de 2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63. I. da Lei n° 14.133/2021).
9.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaraçao 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9 6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas.
9 7. a  habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
9 .7 .1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4_,
S1°. e art. 6°. §4°). _. ,
9.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°, caput). _ ...
9 8 1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçao no
momento da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7°. parágrafo único).
9.9. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de orgaos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9 9 1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, simultaneamente os documentos de habilitação
e a proposta inicial. _ . , .
9.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele nao contidos somente sera teita
em relação ao licitante vencedor.
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9.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado.
9.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
9.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, de acordo com previsão na Lei 
14.133/21. art. 64:
9 .11.1.complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
9 .11.2 . atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;
9.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.
9.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 9.9.1. _
9.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçao do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.

9.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4° do Decreto n° 8.538/2015).

10. DOS RECURSOS

10 1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n° 14.133. de 2021. _
10 .2 . O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçao ou de lavratura da

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante: _
10 3 1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao,
10 3 2 . o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
10.3 .3 . o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; „  , ■ 0 -t ü -i-a-a
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 5 1° do art. 17 da Lei n 1 4 . ae 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata
de julgamento. . . .  • t
10 4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo proprio do sistema.
10.5 . O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.8 . O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico http://www.camaraimperatriz.ma.qov.br/.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação durante o certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:
11.1.2 .1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2 .2 . recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2 .3 . pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
11 .1.2 .5 . apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
11.1.3 . não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3 .1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11 .1.4 . apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação.
11.1.5. fraudar a licitação.
11.1.6 . comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:
11.1.6 .1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6 .2 . induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11 .1.6 .3 . apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
11.1.7 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.8 . praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.
11.2. Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:
11.2 .1. advertência;
11.2 .2 . multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11 .2 .4 . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado.
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6,
11.1.7 e 11.1.8 , bem como pelas infrações administrativas previstas nosjtens 11.1.1, 11.1.2 e
11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021_.
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 11.1.3 , caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
3UtOS ~ i
1112 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
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data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n° 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em campo próprio 
do Sistema Bolsa Nacional de Compras no endereço eletrônico https://bnc.orq.br/ no prazo de até
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
12.3. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do 
Sistema Bolsa Nacional de Compras no endereço eletrônico https://bnc.org.br/.
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro. ,
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão publica observarao o
horário de Brasília - DF. ...................................................
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataçao.
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório.
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração. _ ,
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importara o afastamento ao
licitante, desde ĉ ue possível o aproveitamento do ato, observados os princípios ds isonomie
e do interesse público. ,
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
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13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos https://bnccompras.com e 
http://www.camaraimperatriz.ma.qov.br/

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência 

.1. Apêndice do Anexo I -  Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II -  Minuta de Termo de Contrato 
ANEXO III -  Modelo de Proposta de Preços

13.11 . li
13.11 .1.
13.11 .1.
13.11 .2 .
13.11 .3.

Imperatriz -  MA, 20 de junho de 2024.

o i  J h . .
PAULO ROBERTO OLIVEIRA TORQUATO 

Chefe do Departamento Administrativo e 
Atividades Complementares 

Portaria 03/22
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ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6o, XXIII, “a” e “i” da Lei n.
14.133/2021)

1.1. Contratação de empresa especializada para publicação da obra O Poder Legislativo 
Memórias do Parlamento Imperatrizense, de interesse da Câmara Municipal de Imperatriz -  MA, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

'TEM j DESCRIÇÃO
• j • • ••' .

UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL j

jpublicação de obra. Título: O Poder Legislativo 
iMemórias do Parlamento Imperatrizense, Pg. 
1120/formato: 14x21 cm/ Miolo impresso em cada 
ipapel 80g/m2, impressão digital/Capa duplex 

1 Í250g/m2 / Acabamento: Laminação, plastificação 
íbrilhante ou fosca / lombada quadrada / 
Costurada e colada. Outros serviços: Diagrama, 
idesigner de capa, ilustrações, catalogação, código 
ide barras e ISBN.

Tiragem 5.000

...

R$ 29,50 R$ 147.500,00

< 2 O prazo de vigência da contratação é de 06 meses contados do(a) assinatura do contrato,

e .a re n ta  e sete mi, e

quinhentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2 . fu n d a m e n ta ç ã o  e d e s c r iç ã o  da  n e c e s s id a d e  DA CONTRATAÇÃO (art. 6», 

inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).

~ ~ S i 3 ~ “ r 2 S
confecção, garantindo um serviço de qualidade.
2 2 Em extensão, é importante fhsar o caráter edu ̂ v o q u e e s ta  c^e lw o s
irnportam es/^ferece^eairso^^^ra^tfrend izado .  .xp-natr ,  .  » b re  diversos

assuntos.

Rua Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Imperatriz -  M A
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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ESTADO  DO  M ARANHÃO T \ Rs.__\L
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„ P m «  tratando do Poder Legislativo da cidade de Imperatriz, se desempenhaurryjapel 
u d a l ^ ^ H a  a no desa^olvimanto da ra9«o U m * » * * .  o a po
ajudar a presen/ar e documentar a evolução polrtica social e • » £ * " “ » acS sívJs ao púbico é 
tempo. Além disso, tomar as informares sobre sobre o
essencial para promover a transparência. Um livro det^hado podejome^ ^  ^

^ “ as, atudandcTo^cidadão^aentenderem meihor o trabalho de seus representantes.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO (art. 6o, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3 ! A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenohzada em tópico especifico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referenca.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, alínea 'd' da Lei n° 14.133/21)

4 ,  A contratada deverá atender os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis.

4 1 1 A contratada durante toda a vigência do contrato, deverá adotar as práticas de 

: " e í  as Normas Brasileiras -  NBR publicadas pela Associação Brasilelra de Normas

de recursos/redução de desperdícios/menor poluição,

“ L o n a llz a ç ã o  do uso de r ^ T ^ d a d e ;
4.1.3.2. Substituição de substancias tóxicas p energia (especialmente elétrica) e agua,

:  ; ~  *  - urança que se ,izerem ne“ ssàrios' 
para a execução dos trabalhos,

4 2  Mão será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4 3  Não haverá exigência da garantia da contratação dos a r t, * 6  e seguintes da Le, n

14 133/21 pelas razões abaixo justificadas.

' , 3. (
do valor da contrataçao ,mp°  ,emento do contratado, o que não e o caso

c o n , - M O  é manutenção d e s u n a s  e

Fone: (99) 3524-3359

páa in a  2 de 25



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

r r is s r s :
garantia contratual.

indiretas a”  à T o  as
especificações e preço;

r J e r r r ° d e naeP̂ o ,  ordem de

6 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6", XXI.., almea e da Le,

14.133/2021). _

^ b i m ^ d r m ^ —
comiinte endereço: Câmara Municipal de

5.2 Após tiragem, os p r o d u t o s s e r  entreguei no ^  ^
imoeratriz -M A , Rua Simplício Moreira, n m o ,

;  A e—  contratual observar. as rotinas da « m a ra  Munioipai de Imperatnz, sendo 

reaHzado^sempre nos horános de exped,ente.

r ^ - s i s s s í . = 5 r - S
da pessoa escolhida, --tra tu a !, todas as condições de habilitação e qualifi Ç

S í n S  e ^ a í n a  * £ &  ^  ^  ^  ^  ^  „  objeto em que se vehfioarem vicios,

d) = s
decorrentes de sua ^ lPaf ° ^ Hzaçâo exerc ida pe lo GESTOR, ndicões inadequadas à

e) S S S s r o u V S S S S S T Í f f l Ê S Í K Ç & S S &  .  Pe- a  e ^ o  do

b)

c)

d)

o -11 Qt centro, Imperatriz MA 
R u a  Simplício M o r e i r a ,  n  1 1 8 5 ,  c e n  ,

C N P J  6 9 . 5 5 5 . 0 1 9 / 0 0 0 1 - 0 9

F o n e :  ( 9 9 )  3 5 2 4 - 3 3 5 9
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f)

9)

h)

c)

d )

6 .

in“ ° ' por mei° d e  requisiçáo a ss in ad apelo GESTOR, encaminhada via e-ma/l,

b) proceder ao pagamento, na forma e n° praZ°  “ ^ atad°^0 ações necessárias ao integral
c) fornecer à CONTRATADA todas as condiçoes e informações

cumprimento do contrato; . , anr.tando em reqistro próprio,
acompanhar a fiscalizar a e^ aacd° ^ TP̂ T A D Aa|,odas as ocorrências relacionadas com a 
com a ciência do representante da CO . porventura observadas, notifica-la

b i n a n d o  as providências para a

regularização do que for necessário.

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

!nformações'predMs, para'^perfeito^on?^dn^ento^íS p ro d i^ o ^ a ^ ^ m Sentregu(f™aê p o s ta

deve conter:

a) Nome da proponente a da "

í  “ T p r ^ S ê n - o T X ^ S f a  £
•  —  daspasas decorrente* da 

execução do objeto; , objeto de forma a demonstrar que o produto a en a

" da data prevista
para abertura da licitação,
?  S ç í o  do hanS, número da conta e agência para fins de pagamento.

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6-, XXIII, alínea T  da Lei n° 14.133/21)

7 .1 .0  contrato d=v.c* ,« r a*ecutado fiaiImente petes^partes, * 1  “ Tponda^.pelas

— . ^ r r ^ - o o p a r . a l ,  ^

R u a  S im p líc io  Moreira, n* USS, Centro^m peratrii -  MA
C N P J  69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

CÂMARA MUNSCIPAL Dc 
TRíZ-̂ A

ESTADO DO 
CÂMARA MUNICIPAL DE

prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas

n^o n e ^^ Ia ^e m  operaçã^wm^en^presa^efomento mercantil, títulos ou créditos que acaso

naTuTaTo3 “ n tr l lT ^ ra T re a ta r  caução ou fazer quaisquer operações financeiras, sem 
expressa aquiescência da CONTRATANTE.

p áa ina  4. de 25
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CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

7 2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do con , onograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
7 3 AS comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser ^ fe a d a s  por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica p

esse fim.m.
7 4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçao de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

de fiscalização, que conterá informaçoes acerca ^  ° bn^ es 1* " ^ “ entar de execução da 

“ a fa % tn d " e arS T m “ e aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros. 

Fiscalização:Fiscalizaçao: ^  ^  acompanhada e fiscalizada peio(s) fiscal(is) do

contrato! ou pelot respectivos substitutos <L- -  -  parf j ! ! f s e ja m  cumpridas

; „ L  as ^ ta ^ e c td a s ^ o  contato,Sde modo a assegurar os meibores resum os para

do contrato anotará no

— i o " . .regulanzaçao das faltas ou ao notif.caçoes

■ — -

medidas necessárias esaneadoras.se for o caso. e .ecuçéo do contrato nas datas

^ r - s s r - - s  — a ° u â prorrooaçâo
contratual. _ __de habilitação da contratada,
7 8 O «scal do contrato verificará a manutenção a e a formalização de
“ S E  ^ d o c u m e n t o s  oomprebatórios p o e n te s .

caso necessário.

n» n a s  C entro , Im p e ra tr iz  — MA 
R u a  S im p líc io  M o re ira , n 118 ,

CNPJ 69.555.019/0001-09 
Fone: (99) 3524-3359
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

7 8 1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal dí^eontrató atuara 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competencia;

Gestor do Contrato

7 .9 . O gestor do contrato coordenará a ^ T S T d e

" e n f o 0' d " , H S "

S  T J Z g Z ã S Z  L  de atendimento da «nalidade da adm—

7 , 0 . O gestor do contrato acompanhará os = “  

— ha„  da 

7A 1. o  gestor do cor^ ^ PJ ^ e  ^ a m e X e  anotará os problemas que obstem

7 .12. O gestor do contrato emitira doc^ ^ n to  M m p ro ^ ^ ^ ^  ^  obrjgações assumidas pelo 
técnico, administrativo e setonal ^  pg execução contratual, baseado nos indicadores
contratado, com menção ao sec< desemp alidades aplicadas, devendo constar do
objetivamente definidos e afendos, e a eventuais P

conforme o caso. sobre a consecução

: " ^ " “ ndUUS 3 ad0tadaS ^  0 
aprimoramento das atividades da Admin.straçao, ertinente ao setor de contratos para

e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

R ecebim ento cumária no ato da entrega,
8 , os bens serão recebidos a "n T p e lo (a , responsável pelo
juntamente com a nota tiscal ou i * » ^  J elto de postertor venticaçjo a . «u»

Rua Simplído Moreira, n* 1185, C e n t r o  Imperatriz MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359 

páaina 6 de 25



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

8.2. Os bens poderio ser rejeitados, no

da contratada, as suas « i « , .  k - ^  ^  ^  do recebiment0

8.3 O recebimento definitivo oconera no prazo < Administração, após a verificação da

- - r  — : ° : r : ;  -  « .
- c T r; “  S a i  " T u a “ verneraceŜ a d e  de di,,9éncias para a afençao do

r r : r : —

S S . 1 S . — A S S t S i - - - — — “
do recebimento definitivo. QvH„irá a responsabilidade civil pela solidez e

« n r r r  r r= = rts s i-  *

contrato.

L iqu idação  cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
8 .8 . Recebida a Nota Fiscal ou do^ edesta seçáo pr0rrogáveis por igual período.
dias úteis para fins de liquidaçao, na verificar se a nota fiscal ou instrumento

-  - ^ C v S l p ^ ^  -  —  —  6 eSSenC,a'Sde cobrança equivalente ^
_ í. _  i n ' . r  /■ 'O m f Vdocumento, tais como.

5 9.1. o prazo de validade,

8 9 2 a data da emissão,
3 93  os dados do contrato e do órgão contratante;

5 .9 .4 . o período respectivo de execução do contrato,

8 9 6. tv e m u a , L . « q u .  do va lo r de retenções oe coBranç«, . qu iv » ..n tó  ou

-  —  - X S S  da despessT esta ficará sobrestada -  oue o co n tra ta ,
circunstância que impeça a q /

• i i o c  C e n tro , Im p e r a t r iz ~ ■ M A  
R ua S im pU cio  M o r e ir a ,  n 1 1 8 5 . c e m  , h

C N P J  69.555.019/0001-09

F o n e : (9 9 ) 3 5 2 4 -3 3 5 9
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CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ \  F is ._ J > L

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprèv^ção da^reguiafizaçáo 
da situação, sem ônus ao contratante;
«11  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio^deconsulte on-/meao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido SWema, m e d ia r * “ " su^  aos 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art 68 da Lei n 14.133, de 2021

8 12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a)_ verificar a " a r iu te h ç a o ^

como ocorrências impeditivas indiretas.
• ^  on q ic af  a situação de irregularidade do contratado,

8.13. Constatando-se, junto ao SICA , ça (cinco) dias úteis, regularize

s u ^ ^ s itu a ç ã ^ o ^ n o ^ ^ ^ ^ ra z o ,8^ ^ ^ ^ ^ ^  defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez por igual período, a critério do contratante. ntratí,n+p

, 14. Nâo havendo regularização ou sendo à
deverá comunicar aos órgãos *  pagamento a ser efetuado, para
—  — " " " s  e necessários para garartfr o recebimento de seus

?escisãoe " a | a nos ’," o  aSS89Urada 30

8que 'se d r a p e i a ' c S T n ^ T a r i z e  sua situação jurito ao

SICAF.

- o » — '

7 7  — •  -  -  -  — -  “ “

; r íT —  z v z - . — ~ — ” — •
o o n c á r i. p » r .  da  a r . t t n ç io  tribu tá ria  prevista  na leg is lação  aplicável.
8 20. Quando do pagamento, s

Rua Simplício Moreira, n* 1185, Centro, Imperatriz MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09 

Fone: (99) 3524-3359
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CÂM ARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

vigente.

NcTêntanto, o pagamento ficaré condicionado à

f -  TORMA ^ = 0 ^ 0 0  FORNECEDOR (art 6-, inciso XXIII, alínaa W . 

da Lein. 14.133/2021)

9 ,  O fornecedor será saiecionado por meio da reaiização da Pregão, na fomta eletrtnica, palo 

critério de menor preço por item.

9.2 Previamente à ^ f bra^ °  à existência de sanção

s s . » — * . » » -  " * " r , s r  - 
s r s s s s * » - « o— « -  *  » ■
(B!Es * a M o r t a ! ® l B § B ^

9 3 A consulta aos cadastros s®ráJ a“ ^ ?  ^ 4 2 ^ ^ 1 9 9 ? ^  prevê, dentre as sanções 
majoritário, por força do artigo 12 da lmprobidade administrativa, a proibição d
S S  S n T S S t t  S u ^ — o -  Pessoa juridica da gual s e ,  soco

9.4 Caso conste na Consulta ^  ^ J ° J ^ ° s T h “ uve fraudeTor“ rte das empresas

oor melo dos vínculos societários, linhas de 
9 5 A tentativa de burla sera venficada por meio
fornecimento similares, dentre outros.

O fornecedor será convocado para manifeataçáo P—  a uma even.ua, negativa
9.6
contratação.
9 7 Caso atendidas as condições para c o n t r e t ^  .  babllltaoâo do fornecedor será verificada 
por mePo do°stcAF, nos documentos por eie abrangidos.

Rua Simplído Moreira, n* 1185, c e n tro  Imperatriz -  MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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CAWiAPA MÛ !CÍPAL DE
!-■ c ." - .  a. ?

Rs _ Í i _

g 9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
saivo aqueles legalmente permitidos.

9.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os do-m entos M M »  £ % ? £ £  £
O fornecedor for a filial, todos os ■ jdos e n0 cgso daqueles documentos que, pela

X p"  forem emitidos somente em n° me 03 matriZ‘

9.11 Serão aceitos registros do
de documentos pertinentes ao CND e ao OKt-/ro
recolhimento dessas contnbuiçoes.

9 12 Para fins de — o. deverá o fornecedor comprovar os se9uintes r e ^ t o s

habilitação:

9.13 Habilitação Jurídica: Fmoresas Mercantis, a cargo da
9 ,3 .1  Empresário individual: inscrição no Registro Publico de Empresas

Junta Comercial da respectiva sede, _.. ------------
y i o. I u iik ' ^ w ■ ----
Junta Comercial da respectiva sede; ^  M|croempreended0r

?n^ v L r  “ U r f l — a ã verificação da autenticidade no s,t,o

WWW oortaldoemeteendedgL3BV.BC sociedade identificada
c, 13 3 sociedade empresária, sociedade lim itada ri^ 0 d0 at0 constitutivo,

como e m p e -  3 “ B°  *

5 e f  *  —  — *  *  “
administradores,
■^onittiuai -----
administradores; oermanente no País: decreto de
9 13 4 Sociedade empresária e s tra n h a  com atuaçao perma
autorização para funcionamento no Brasn, ----------- ...rfHirasdo

• _  ü  o 1

autorização para funcionamento no Brasil, Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

9.13.5 Sociedade simples: d ° ^ “ e r to  M m probatòrio  de seus administradores,

; C r " 7 a ^ a  de s o c i e d a d e ^ ™

. . d .  .  matriz: acompanhados de todas as alterações ou da
9  1 3  7  o s  documentos apresentado» d .v e  
consolidação respectiva.

9.14
Habilitações fiscal, social e trabalhista:

Rua S im p líc io  Moreira, n* 1185, Centro, Im p e r a t r iz  MA 
Rua Simpn cNpj 6g 555.019/0001-09

F o n e : (9 9 ) 3 5 2 4 -3 3 5 9
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9 .14.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

9 14.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
loriHcrSo ficrai nerante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçao de

9.14.3 prova de reguiandade fiscal p Recejta Federa, do BrasH (RFB) e pela

lo c ia f T o s ^ s T p S  C°oTnStaa "  1-781. do 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9 , 4.4 prova de regularidade com o ^  ^

fn: l\ r e  " p ^ - o r r r n o s ,  salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artgd 7", XXXIII, da Constituição; ^

9 14 6 prova de inexistência de débitos nos termos do Titulo Vll-A
,  s . .  d6 m a , .

^ 7  prova de Inscrição no cad astro d e a ! °
o , sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo ^  os

9.14.7.1 O fornecedor complementar n. 123, de 2006, esfera
benefícios do tratamento d^ " “ d ° de contrlbu|ntes estadual e municpal. 
dispensado da prova d e « o  n ^  ^  ^  ^  ou $ede d0

9.14.8 p r o v a  de regularidade OYPrcício contrata ou concorre;
fornecedor, relativa à atividade em cuj (nbu(os municipais ou distritais
9 14 8 1 caso o fornecedor seja “ n,lde^ d°  ^  medjante a apresentação de certidão ou 
relacionado.i a c d o m i c i l i o u  sede, ou por meio de outro documento

d e  re 9 ê n c ia '

9.15 Econômico-Financeira: ^  1Q1 de

9,15.1 Certidão Negativa de falência, ^ e  S V m p S ^ d ^ d o Í« m o t 30 (trinta) dias^ 
09/02/2005), expedida pelo distribui or a na prôpria Certidão. No caso de praças co

S s r  ar r  v—  s £ ~ £ r . -
~ ^ j o  W . S T S r - t »  d0 art. 38 da Lei 11,01. de 2005. ^

K/l A  /

R u a  S im p líc io  M o r e ir a ,  n °  1 1 8 5 ,  C e n tro , Im p e r a t r iz
C N P J  69.555.019/0001-09

F o n e : (9 9 ) 3 5 2 4 -3 3 5 9
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9 15.2 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exeroíoio e d e rnãM em ons traçoes  

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,

a) as empresas constituídas no ano em c u r s o  poderão substituir o ba.anço anua. por ba.anço de 

abertura, devidamente autenti^ d° ^ 5 3 "seráp a lia d a  pelos índices de Liquidez Geral (LG) e

a t i\ / n  riR C U LA N TE  + RF-ALIZÀVEL A LONGO PRAZO----------
LG = ^E>ASSÍVÕ^ÍRCULÃtTfET~ÉXÍGÍVEL^M-C)NG^PRAZÕ

ATIVO CIRCULANTE ------------- ------------------------- ------------— -
l c = “ pÃssívõ~cn^^

ATIVO TOTAL--------E S n r ív lL X C D ^
SG = -pÃ S S ÍV Õ C ÍR C U LÃ t^  + EXIGIVEL A lu i

Qi a 1 pm aualquer um dos índices
c) As lio,«antes pue apresentarem ^ , 0  liquido m inimo de 1 0 * . (d e ^ p o r

ss n s  s S ” o(s> item<ns»,io,e(s) M,adoís) “ 0
Termo de Referência.

9 16 Qualificação Técnica:

H r r M S H S s S S v S * -
S e c u t ^  o c te to  contratado, dentre outros dooumentos.

10 a d e q u a ç ã o  o rç a m e n ta r ,A   ̂̂  ^  ̂  fecureos

I ^ s S o r  C m e n t ^

1 1 r s  C entro , Irn p ers triz  M A  
Rua Sim plício M o re ira , n 1 1 8 5 , c e n  ,

CNPJ 69.555.019/0001-09
Fone: (99) 3524-3359 
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-10.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
1U.I.1 r\ ----  _

órgão: CÂMARA “ UNÎ (% DEJ T n ^MPERATRIZ. Função: 01 Sbfunçao^ £  MODERNIZAÇAO TECNOLOGIC
01.122.0001.2-003 - E ^ U U I  W ^  ^  de ,mp05t0s
OPERACIONAL. Fonte de Recursos o

, n nn=; CASOS OMISSOS .

« s r .- s r .- s r s s i
disposições contidas na Lei n° 8.078, 
princípios gerais dos contratos.

V l'l AnexXo°SEstudo Técnico Preliminar 
. !  2 Anexo II: Modelo de ProP“ '
i  i  3 Anexo III: Minuta de contrato.

Im pera triz -  MA, 1 0  de  ju nho  de 2024.

PZ ? e  do°DepR™a Z l Administrativo a
C hefeA t^a d esC o m p le m e n ta res

P orta ria  0 3 /2 /

• -i 1 Centro, Imperatriz -  MARuaS im p líd o M o re ^ ^ 50ig/oooio9

F o n e : (99 ) 3 5 2 4 -3 3 5 9
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\  /
Anexo II 

Modelo de Proposta de Preços

Fis

A
Câmara Municipal de Imperatriz - MA

PROPOSTA DE PREÇOS

Prezado senhor, . . .

Peia presente, submetemos à UOSSa ^ ® “ â r0 ^ a"°quSer otoT ou omissões que Senham 
epígrafe, assumindo ”ma e declaramos ainda que, temos pleno
a ser verificados na desenvolverão os trabalhos e concordamos com a

^otaüdadeTdas instru0 e s ^ c r tté ^ s ^ e  qualificação definidos no Termo de Referência.

1. proponente:
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
E-mail:

2. Representante legal que assinará a Ata e Contrato:
Nome: , .
Cédula de identidade/orgao emissor.
CPF:
Cargo/Função:

proposta de Preços: Valor total: R$ 
Prazo de validade da proposta

Prazo de entrega:

- d o s  em moeda nacionalDados Bancarios i
Declaramos que os preços unitários; *n w l  dos itens ^  ^  traba)histas,
(Rea! -  R$), já incluídos todos os tributos, curo» 
comerciais e quaisquer outras

......................... (..... ) .......... de

OS 05 UlüUiwa, ------  ~ _
despesas incidentes sobre o objeto da licitaçao.

de

R epresentante  Legal

Rua Simpllcio Moreira, n‘ 1185, Centro, Im p e ratriz M A
CNPJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

P áaina 14 de 25
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Anexo III 
Minuta do Contrato

CONTRATO N°_ 
PROC. ADM. N°. /2024 CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ E A 
EMPRESA _____________________ _____•

situada na 
....... neste ato

,*■ ior o rÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA inscrita no CNPJ
P o r  e s t e  instrumento particular, a CAMA n w o ira  n° 1185 Centro Im p e ra tr iz -
sob o n° 69.555.019/0001-09, com sede na Rua Simplício Moreira, n 1185, Centre,

MA, neste ato representada pelo(a) Presidente Sr(a). T sê gü iT d e no m in a d a
da Cédula de Identidade n° .................  e do CPF n "y ;".............. - ■
CONTRATANTE, e a emJ J ^ ta nQ CNPj  Sob o n'
.......................................................................  portador(a) da Cédula de Identidade
representado(a) p * * . ) - . . . - ............................ a‘ s e g u i r  denominada CONTRATADA, acordam e

justam firm ar o presente Contrato, nos termos da U l  ,  3.666,93, assim com o pelas clãusulas a 

seguir expressas:

—  de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referencia.

4.2 Objeto da contratação. _________

ITEM
d e s c r iç ã o

UNID. I QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

4.3 Vinculam este contratação, independentemente de transcrição:

4.3.1 O Termo de Referência,

4.3.2 O Edital da Licitação;

4 3.3 A Proposta do contratado,
4.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
uinènria da contratação e  de ............................

2A„ .  . . .Pra ■■ ™ fo m a d °  artigo 105 da Lei n* 14.133, d e 2021.

Rua Simplício Moreira, n‘  1185, centro . Im p e ra tr iz -  MA 
CNPJ 69.555.019/0001-09 

Fone: (99) 3524-3359

contados do(a)

P áaina 15 de 25
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„ „ s ^  TERCEIRA -  MODELOS *  ~ C U Ç »  = < = « * 0  CO— « L ^

^ l^ c T rê g im e  de execução contra tual os “ nstam no
prazos e condições de conclusão entraga, observaça 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇAO
4.1 Não será admitida a subcontratação do ob,eto con tra tua .

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 O vaior total da contratação e de R$......... ( diretas e indiretas decorrentes da

5 2 No valor acima estão incluidas todas « e n Í r  os sociais, traba.H ista , 
execução do o b ^  administração, frete, seguro e outros

previdenciarios, fiscais do nhieto da contrataçao.
necessários ^  ^  que os pagamentos devidos ao contrata o

dependerão d^Tquantita tivos efetivamente fornecidos.

c “  ^ p; ; " l 0co° — - *  * re"  e n c o n tra m - se

6de1finid°osPnoZTePro  S S - M n *  3

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE ^  & irreajustáveis no prazo de um ano contado
7.1 Os preços inicialmente contrata os  ̂ (DD/MM/AAAA).
da data do orçamento estimado, e ------------  tornpnte de pedido do contratado, os preços
7 ,  Apôs o interregno de um lan. e ^  iOP-M -  « c e  Gera, de Preços

G e *  Vargas, uti.izando-se a seguinte formu a.

VDI

VA _ ____  X INF, onde:

INI

y / \  = Valor Atualizado 
\ / qí = Valor Inicial

■-,o C e n tro , Im p e ra t r iz  M A
R ua S im p líc io  M o r e ir a ,  n L e n  ,

CNPi 6 9 .5 5 5 .0 1 9 /0 0 0 1 -0 9

Fo n e : (99) 3 5 2 4 -3 3 5 9
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!Ni = IGP-M/FGV na data iniciai 

INF = IGPM/FGV na data final

7.3 Nos reajustes subsequentes ab primeirb, b interregno mínimo de um anb será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.
õr, rlivi iinacão dois) índice (s) de reajustamento, o contratante pagara 

I ^ r n S ^ a T p ^ n S  c“ pe,a( ú,tima vadaçãoconhecida, iiquidandb a diferença 
correspondente tão lego seja(m) divulgadb(s) P(s) índice(s) definitivp(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índioe(s) utiiizado(s) para reajuste será(âp), obngatbnamente, 

definitivo(s). ovtintoís) ou de

qualquer^forma ^  ^
vier(em) a ser — ^  “ Z  bsWut0, as partes eiegerão novo indioe

^ a t a ^
7 8 0  reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSU^ OiTAVA

: ; , - d e -  * * * - — - — *  -  a~ rdo ~ m °  

- 1— 0 prazo e oondições e s t a b e ie ^  =  ^  ^

-  — ■no ou em parte' as suas

SXPenSaS; K fiscalizar a execução do contrato e o cumprimentp das obrigações pelo
8.1.4 A com panhar e fiscalizar a execuçc

P i n i c a r  a empresa para emissãr. de Nota sobre

—  ^  ^  U ' "
14.133, de 2021; à pvecucão do objeto, no

8.17 Aplicar ao Contratado as sanções Municipal de Imperatriz para adoção

F o n e : (99) 3524-3359

P áaina 17 de 25
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o , Q FxDlicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações^reteciünadas a 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos S“ u™ n imPert,nen ■
meramente protelatórios ou de rienhum iriteresse para a boa execução do ajuste.

82  A Administração terá o prazo de 01 (um) més, a contar da date do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual peno o.
8 3 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio ecoriomico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mes.

«  . — -  i w - .  :-
j  <-.,*+ R9° Ha Lsi n° ^33 ds 2021_.

r r  A° Administração não responderá por

subordinados.

CLÂUSULA NONA - OBRIGAÇÕES 0 0  de seus anexos,

9 1 O Contratado deve cumprir todas as obnga^ e* °  deSpesas decorrentes da boa e perfeita ,,

”  r z t — .— » -  ■~»— -
execução do contrato. ^er recusada pelo órgão ou

entidade^desde fem presa  designar outro para o exercício

ás determinações ^
<«t 137. ID e Prestar todo esclarecimento ou informação p ^

9 5 A locar os em pregados necessanos 30  os  m atória ls, equ ipam entos, fenam en te s
-m b a b ilite ç ã o  e ^ d m e n t e  a d e o qua„ dade e tecno log ia  deverão a tender

recomenda^es de boa téaiica e a legislação de expensas, no total ou em parte,
9 6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ° u s u s ^ uerificarem vícios, defeitos ou

no p r« =  w  r '̂ ^ " u d ° o V m ^ e m p qregados-.

resp° ns“ a 
Rua Simplício Moreira, n* 11*5, Centro , Imperam* -  MA /

CN PJ 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359

p áaina  18 de 25
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= s r r «  r s s s s t s r r=
9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, fiscal ou

— de

9.9 Quando não ,or possível a do

S T , * »  d°o rnê^s^u in te  ao fornecimento dos produtos, os seguin.es doa>men,os:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

r = r : “ r “ r

ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CN , nrevistas em Acordo. Convenção,

9 10 Responsabilizar-se pelo cumprim®n‘°  d^ s° ^ e g o ° as abrangidas pelo contrato, por todas 
Dissidio Coletivo de Trabalho ou • * » * £ £  .  as demais previstas em legislaçao

» < — • — » *  - ” - u “  

” 1 1 - .  — : - s s s z r — '  “  ”  -  ”
necessário à execução do j , . . à normas da legislação pertinente,
9.15 conduzir os trabalhos ^ " antend0 sempra limpo o local da entrega
cumprindo as determinaço ^  segurança, higiene e disciplina.
dos produtos e nas melhores co ç Contratante para análise e aprovação, Quaisquer

=  àS especificações do memorial

instrumento congênere.

■ „ •  l i  sm C e n tro , Im p e r a t r iz  -  MARua SimpUcio Moreira, n 1183, cem
CNPI 69.555.019/0001-09

Fone: (99) 3524-3359
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9 17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezess^ l ^ ° ^ 3 ^ e^ 0 " a 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utihzaçlcmrtrabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçao,
q iq  PumDrir durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
iei para pessoa com  deficiênda, para reabilitado da Previdência Sooial ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116),

rrrr■ .■ = s= s= rs  s s s n  s r s s s
naráarafo único);
9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações bbtidas em decorrência do cumpnmento 

“ ar com o ónus decorrente de eventual equ ivoo ,
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variav i Dr0D0sta não seja satisfatório para

o ^ t e n d t r ^ ^ o ^ o  o b je to  d a ° c ^ ra fâ ^ o !^ x c e to 'q u a n d o  ocorrer algum dos eventos arrolados no

«  de  âm bil°  ,e d e ra l ' eSfâdUal “  35
normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO (a rt9 2 J Ç !ü

10 1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

. l á u s u l a  décim a p r im e ira  -  in f r a ç õ e s  e s a n ç õ e s  a d m in is t r a t iv a s
;  c o l l  infração administrativa, nos térreos da l í í H a M B .  o contratado que.

; ;  : : r ;  — “ r —  „  ~  -  * — -  -
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

« - —

‘■^apresentar documentação falsa ou prestar declaração faisa durante a execução do c»ntrato;

„  P ra fic a ra to f—  “ t l" u d e dequa ique rna tu reza -,

comportar se de agostó da 2013.
praticar ato lesivo previsto no art, 5° da t e m  .

Rua simplício Moreira, n’  ^  .... ‘ ' 3
CNPJ 69.555.019/0001 09 

Fone: (99) 3524-3359

p áa in a  20 de 25
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11.2 Serão aplicadas ao oontratado que Incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

« n . a ,  quando o contratado der causa á Inexecução paroa l d o ^ t e ,  sempre gue "ã o

se justificar a imposição de penalidade ma,s 9ra ^  M  I d u L l s c n l ^ ^  V . V
não se ju s« ica r a imposição de penalidade

««TL» T  “n” e “h” do subitem acima deste Contrato, Dem u . n n2^
S r X e m  a imposição de penalidade mais grave

?. Advertência, que será aplicada por m e i o ™  o ^ d n ^ a T  c T s ^ T q u e ^

-  - — — e - da 
Administração, ___ _ j d atraco
„  . o 5% (cinco décimos por cento, ao d,a sorire o va lor da Note de E m p e n h e m  # a

na execução do objeto, lim itada a oooner a não-ace iteçãodo

2 ’m prejuízo da rescisão unilateral da avença;

. 5%  (cinco po r cen to , sorire  o  va lo r da  N ote ocorre r a

(quinze) d ias ú te is ^ p ô s  c | H >  nessa M p6tese, inexecução parcia l ou to ta l da

não-aceitaçao do objeto, d resciSão unilateral da avença.

"  T r : : : : ; !  o H L  Note de Empenho, em caso de atraso na .e c t tç ã o

do objeto ou de inexecuçãc-parcial d a em caso de inexecução total da 
y  . 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota

obrigação assumida. hinntese alquma, a

multe ( a r l ! 5 6 j a ! J â l Í £ J 4 J » ^ -------- ^  intóressado no prazo de 15 (quinze)

!  t  .5 Antes d ,  apiicação da  multe d a U i n 4 m j ^

eventualmente devido^aelo Contratante ao Contratado, alem

n ° i i 8 5  C entro , Im p e ra tr iz  M A  
Rua Sim plício  5 5 5  0 1 9 /0 0 0 1 -0 9

Fone: (99) 3524-3359 

páaina 21 de 25



serã descontada da garantia prestada ou serã cobrada judicialmente

r s r r .
contraditório e a ampla defesa ao C o n ^  ^  ^  ^  de impedimen,o de licitar e
parágrafos do a rtJ58_da_Le__^— rr r^ T  n „ r_ T cita r ou contratar.
contratar e de declaração de ini on -1 4 1 3 3 . de 2021):

1n 9 N . aplicação das sanções serão considerados ------------

s) a natureza e a gravidade da infração cometida;

-  integridade, conforme normas

orientações dos órgãos de controle. 14.133de  2021. ° u em outras
11 10Os atos previstos como infrações também sejam tipificados como atos
eis de licitações e contratos da Administração Publica, q menfé, nos mesmos autos,
lesivos n a L e i n M i S í M e ^ .  definidos na referida
observados o nto procedimental desconsiderada sempre que utilizada

r s  «  r— t r  i z  s s s i
administração, à p e s s o a  jurídica sixesso d0 observados, em todos osicasoa

S53SS— d e - e  -— »—
^ f S L n t e  deveré, no prazo mãximo - j *  

cCeis) e no Cadastro Nacional de tm p  d p 2 021)
Executivo Federal. (A r tJ fi1 ■ rta Lel n -  * . '  g dedaração d e  inidoneidade para licitar
. ,  1—  ,,- r íe s  de impedimento de licitar •  1R,  rta Lei n« 14J33/2T

o u  contrata^são passíveis d© reabilitaçao na forma do ^  resultantes de multa

11 .1AOS d é b ^  do < * * * * *

ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

adminisirauva « —  
ou parcialmente, com os

Fone-.t99|352a-3359

p à o in a M da25
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ESTADO  D O  M A R A N H Ã O  
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cont^atante^a formada

k s — ~
ocorra antes do prazo estipulado para viaência ficara prorrogada ate

a readeguação do

r d o  contrato referid. no Item anterior deconer de cuipa do

contratado: rp^nectivas sanções administrativas; e
a) ficará ele constituído em. mor a; T - n t r a t 0 e, nesse caso, adotará as medidas
b) poderá a Administração ^ t u a l .
admitidas em lei para a co nbrioacões nele estipuladas, ou antes

12,  0  contrato poderá ser no Bem
do prazo nele flxadb, ^ ^ T o S S S L  e a ampla defesa,
como amigavelmente, assegura r w  da mesma Lei.
12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se tambem cs a jg f f iL  —  nâ0 ensajara

1 2 ,2  A alteraçãb sobla, ou a —
a extinção se nao restnng.r su |dj contratada, deverá ser formalizado
<2 4 3 Se a operação implicar mudança da pessoa jund, 
termo aditivo para alteração subjetiva,

“ r ; r : r = —  -

12 .5 2 R elação dos pagam entos já  e fe tuados e ainda devtdos,

12.5.3 Inden izações e multas. reconhecim ento  do  desequ ilíbrio

12 ,  A  extinção do contrato " ^ “ " ' f ^ ^ n S a  indenização por m eio de te rm o
econàmlco-financelro hipótese  ̂ ^
indenizatorio (a r t jl311_çag , _ /im

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAME^ o ^ ^ recursos específicos

na  do taçâo  abaixo
çj\scnm\nada.

\ GestãolUn'\üade'-

U Fonte de Recursos.
• n° 1185 centro, imperatriz- MA

« u 3 S i-P '* c 'o M o r e ^ 5 5 o i9/ 0001-09
Fone: (99) 3524-3359
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!li. p rogram a de Trabalho:

IV. Elemento de Despesa:

V. Plano Interno:

VI. Nota de Empenho:

1df  X m Z E  - p "  mediante
aDOStilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS ( a r t jg j f f l  ^  ^  ^
13.3 Os casos omissos serão decididos pelo M ntratanfesegu^ segundo as

3 ÍL J 4 J 3 3 J e 2 f f i1 , e demais de ^ e ^ o Ç o a s u m id o r  -  e normas e
disposições contidas na Lei n° B 078, de iaay _ ^ _ H  
princípios gerais dos contratos.

'Z Z — «•— “
n° 14.133, de 2021. .  m ntra tua is os acréscimos ou

l ^ p r e i õ e s "  1 " e i s S i  a«Y 0“ ^  (vinte e cinco por cento) do valor

-  p—  r z z z z r z " .  r s
submetido à prévia aprovação da. c o n s u f t ^ em a formalização do aditivo

« = -  - i z .  „ —
z z z z x - z z z
2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-PUBLICAÇÃO instrument0 no Portal Nacional de

^ peCt!l°  y , ° i? ', ^ 7 tedmee201T. c/c

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO dw -|r os migios que decorrerem da

^  S  -  —  —
........ d e ............

im p e ra tr iz -(M A )-........ d ............
r>° 11 r 1! Centro. Imperatriz MA 

Rua Simplício M° ^ a69 S5S 019/oOO1-O9

Fone-, (99) 3524-3359
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo Administrativo n° 004/2024

R equisitante* Paulo Roberto Oliveira Torquato -  Chefe do D epartam ento 
Administrativo e Atividades Complementares

de imperatriz -  MA.

E d ita i
>rojeto Básicoi ) _ ^
imperatriz - MA,
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"Seríid^
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ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE IMF

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃ

isjS B S J = S i.'J S S S S U . S “ »í“
I respectivo processo de contratação.

Referência: A rt 6° da Lei Ordinária n° 2.015/2024^

1.1 identificação do problema (demanda).

0  Poder Legislativo da cidade ajudará
desenvolvimento da região. ^ e9'® nolítica social e econômica de Imperatriz
a  preservar e documentar a evo u ^  sob? 0 Poder

r eg" ^ W e T a o  S S E ,  é « s o n d a , para prom over a tran spa renca .

1.2 ju s « f ,c a t iv a d a n e c a s s id a d e d a c o nM t a ^ o :  prof,ssionais

A  contratação de empresa esP®” ® necessidade da publicação da obra, en-

• — *  -  "
qualidade.

2.1 Objeto:

M u n ic ip a l de  Im p e ra triz  M A

2.2 Natureza do Objeto:

T ra ta -se  de serviço comum.



I 01 - Contratação de empresa especializada para publicação da obra O Poder 
j Legislativo Memórias do Parlamento Imperatrizense, de interesse da Camara 
! Municipal de imperatriz — MA

4.1 Solução escolhida:

Municipal de Imperatriz — MA

4.2 Justificativa da escolha:

A contratação de empresa esperàltzada^é do‘ processo
necessidade da publicaçao > m ialidade oara atuação e confecção da

SSffS
especializada para tai fim.

r  r s r r r r — z z * . . »—  -  •«-
engloba-se em apenas um item.

E n tende -se  n e ce ssá ria  a  co n tra ta ção  d o  segu in te  te m  .  q u^ o s :

--------------- -------------------------------- T T i N Í õ T l Q U A N T l ^ Z Ü N ^ I ^ ã ^ E J
d e s c r iç ã o ------------ ----------- J-------- p



ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Publicação de obra. Título: Pg: 120/formato: 
14x21 cm/ Miolo impresso em cada papel 
80g/m2, impressão digital/Capa duplex 
250g/m2 / Acabamento: Laminação, 
plastificação brilhante ou fosca / lombadaTiragem 5.000

\\\

R$ 29,50

..

R$
147.500,00

quadrada / Costurada e colada. Outros 
serviços: Diagrama, designer de capa, 
ilustrações, catalogação, código de barras e
ISBN.

As unidades e quantidades de itens presentes na raDeia bdu w ...
base na realização de eventos, da qual será feita a distribuição do material.

Os valores estimados para a contratação foram obtidos com Pesquisas de Preços 
de M e r a d o c o m  a média obtida através de orçamento dos serviços, conforme

anexo.

Em levantamento realizado, foi constatado que não existe uma contratação com 

objeto semelhante.

Pretende-se, com a contratação, preservar e 
Poder Legislativo do Município de Imperatriz - MA.

Não há necessidade de 
ser contratada e o serviço prestado

tomada de providênoias de adequações para a solução

resente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem
^ qr; X  m S í a r a  sua'satisfação, ta is como:

. Em relação à eventuai possibilidade de subcontratação. a  mesma nao sera 

— .Ç ã o  *  qualificação « cn ica  na contratação, entende-se necessana

&  f é



apresentação dos documentos listados no Termo 
elaborado de acordo com a Lei n® 14.133/21;

Os estudos prelim inares evidenciaram que a contratação da solução descrita no 
item 01 mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessana. 
Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida, sendo adotada 
a Modalidade de licitação adequada a natureza do objeto.

Imperatriz — MA, 29 de maio de 2024.

Atenciosamente,

Tà  L
'1  
I ooi

/ /  / '  f  

Francisco L X r^ ^  S fc m o  da Silva 
Assessor do Departamento Administrativo


